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Resumo: O presente artigo se propõe a delinear o cenário 
atualizado da cooperação jurídica no Brasil, em particular no que diz 
respeito à transferência internacional de dados pessoais para fins de 
persecução criminal. Por meio de pesquisa jurisprudencial e revisão 
bibliográfica, o artigo analisa o julgamento da ADC 51, seus impactos 
na jurisprudência nacional e a recente decisão de adequação de dados 
entre o Brasil e a União Europeia. A ADC 51 consolidou entendimento 
já adotado pelos tribunais, admitindo a requisição direta de dados; a 
decisão de adequação, por sua vez, excluiu o tratamento de dados 
para fins penais, ante a ausência de uma LGPD Penal. Conclui-se que o 
avanço da cooperação jurídica depende do fortalecimento da proteção 
de dados, o que reforça a necessidade de diálogos internacionais e 
da aprovação de legislação nacional sobre o tema.
Palavras-chave: LGPD Penal; cooperação jurídica; diálogos 
internacionais; ADC 51; decisão de adequação.

Abstract: This article aims to outline the updated framework 
of legal cooperation in Brazil, particularly regarding the international 
transfer of personal data for criminal prosecution purposes. Through 
case-law research and a literature review, the article analyzes the 
ADC 51 ruling, its impacts on national jurisprudence, and the recent 
data adequacy decision between Brazil and the European Union. ADC 
51 consolidated an understanding already adopted by the courts, 
allowing direct data requests; the adequacy decision, in turn, excluded 
the processing of data for criminal purposes due to the absence of 
a “Criminal General Data Protection Law” (LGPD Penal). The article 
concludes that the advancement of legal cooperation depends on 
strengthening data protection, reinforcing the need for international 
dialogues and the approval of national legislation on the subject.
Keywords: “Criminal General Data Protection Act”; legal cooperation; 
international dialogues; ADC 51; adequacy decision.
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2. Considerações sobre a ADC 51 

A cooperação jurídica internacional se insere no debate entre 
(i) os direitos fundamentais à privacidade e autodeterminação 
informativa, além da segurança jurídica, no que se refere aos 
procedimentos de produção probatória e (ii) o direito de acesso 
à justiça e à segurança pública, no que se refere à celeridade e à 
eficiência da persecução criminal (Ramos, 2025).
Nesse contexto, em 24 de novembro de 2017, a Federação 
das Associações das Empresas de Tecnologia da Informação 
(Assespro) propôs ADC objetivando assentar a constitucionalidade 
de normas de cooperação jurídica internacional, ao argumento de 
que haveria descumprimento dos dispositivos legais pertinentes à 
carta rogatória (arts. 237, II, CPC; e 780 e 783, CPP) e do Decreto 
Executivo 3.810/2001, que internalizou o Acordo de Assistência 
Judiciária em Matéria Penal entre o Brasil e os Estados Unidos da 
América (Mutual Legal Assistance Treaty, ou MLAT).
Segundo o parecer apresentado pela Procuradoria-Geral da 
República, trata-se de procedimento moroso, cujas etapas podem 
durar meses ou anos, o que contrasta com a possibilidade de 
perda ou alteração dos dados digitais durante o processamento 
do pedido. Assim, a controvérsia que se delineou na ADC 
51 correspondeu, por um lado, à necessidade de adoção de 
procedimentos expeditos para a obtenção da prova digital, e por 
outro, às preocupações com a requisição direta de dados sem 
qualquer standard de cooperação substantiva ou procedimental, 
o que suscita tensões do ponto de vista da soberania nacional 
e da proteção de direitos fundamentais relacionados à 
autodeterminação informativa e à segurança da informação.
O artigo 11 da Lei 12.965/2014 (“Marco Civil da Internet”, MCI) foi 
crucial para o julgamento da ADC 51. Com efeito, essa disposição 
legal estabelece que provedores de conexão e de aplicações de 
internet devem respeitar a legislação brasileira quando pelo menos 
um dos atos de coleta, armazenamento, guarda ou tratamento de 
dados ocorra em território nacional. Conforme o § 2º, o disposto 
no caput se aplica mesmo que as atividades sejam realizadas por 
pessoa jurídica sediada no exterior, desde que oferte serviço ao 
público brasileiro ou pelo menos uma integrante do mesmo grupo 
econômico possua estabelecimento no Brasil. 
O acórdão também invocou o artigo 18 da Convenção de 
Budapeste, segundo o qual as Partes deverão adotar as medidas 
legislativas para dar poderes a autoridades competentes para 
ordenar (a) a qualquer pessoa residente em seu território a 
entregar dados armazenados e (b) a qualquer provedor que 
atue no território da Parte a entregar informações cadastrais que 
estejam sob seu controle. 
Amparado nesses dispositivos, em abril de 2023, o STF julgou 
o pedido da Assespro parcialmente procedente para declarar a 
constitucionalidade dos dispositivos normativos concernentes à 
carta rogatória e ao MLAT, ressaltando-se que esses instrumentos 
não são os únicos meios possíveis para obtenção de dados 
telemáticos, servindo para os casos em que a “atividade de 
comunicação ou a prestação de tais serviços não tenham ocorrido 
em território nacional” (ADC 51, p. 3).
Segundo o julgamento, essas disposições devem conviver 
com a possibilidade de requisição direta de dados, registros e 
comunicações eletrônicas nas hipóteses do artigo 11 do M CI 
e 18 da Convenção de Budapeste, “que tratam de atividades e 

1. Introdução 

As últimas décadas foram marcadas pelo progresso tecnológico 
e por inovações nas formas de obtenção de prova para fins de 
persecução penal. Os chamados dados telemáticos, nos quais se 
incluem conteúdos de comunicação, passaram a assumir papel 
relevante para a reconstrução de condutas no passado e para o 
possível esclarecimento de delitos.
Por sua natureza digital, os dados podem ser armazenados em 
servidores globais e acessados remotamente. A computação em 
nuvem intensifica essa característica, criando-se uma dissociação 
entre a jurisdição que recai sobre os dados a partir do local onde 
estão fisicamente armazenados e aquela onde se encontram 
os titulares ou as empresas controladoras, que podem estar 
presentes multinacionalmente (Allen, 2019).
As particularidades que caracterizam esse cenário — como 
mobilidade e divisibilidade dos dados, além da desvinculação 
entre o local de geração e o de armazenamento — suscitam 
complexos desafios de jurisdição internacional (Daskal, 2015), 
ressaltando a discrepância entre o alcance extraterritorial 
de medidas investigativas e o critério de territorialidade, que 
tradicionalmente define os limites da jurisdição dos Estados 
nacionais (Abreu, 2018).
Emerge, então, uma questão jurídica fundamental: como 
definir os parâmetros que autorizam a aplicação da legislação 
brasileira para a obtenção de elementos de provas digitais em 
jurisdições estrangeiras, sem desrespeitar limites tradicionais de 
interferência entre Estados, nem comprometer garantias e direitos 
fundamentais? (Allen, 2019).
A decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação Declaratória de 
Constitucionalidade (ADC) 51 em 2023 está inserida nesse debate. 
No caso, analisou-se a constitucionalidade de instrumentos 
previstos em lei para a efetivação da cooperação jurídica 
internacional, admitindo-se a convivência com disposições que 
permitem à justiça brasileira requisitar dados diretamente a 
empresas de tecnologia com sede no exterior.
Mais recentemente, a Comissão Europeia proferiu decisão de 
adequação do Brasil, reconhecendo que o País oferece um nível 
de proteção de dados pessoais equivalente ao da União Europeia, 
o que permitiria, em tese, a transferência direta de dados entre os 
países. Em razão da inexistência de um marco normativo nacional 
para o tratamento de dados para a investigação criminal, porém, 
a Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) considerou 
excluída a equivalência da legislação sobre a matéria entre Brasil 
e União Europeia (UE). 
Assim, o presente artigo formula a hipótese de que somente 
se atingirá adequado equilíbrio entre eficiência e proteção de 
dados pessoais com a edição de uma Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) Penal capaz de suprir lacuna normativa 
evidenciada pela ANPD. Mediante pesquisa jurisprudencial e 
revisão bibliográfica, esse trabalho se propõe a delinear o cenário 
atualizado da cooperação jurídica no Brasil, tecendo críticas e 
sugestões para o futuro, com vistas especialmente a destacar 
que o avanço dos mecanismos de cooperação depende do 
fortalecimento da proteção de dados pessoais. 

ROSSI; RYU; LIMA.
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serviços prestados em território nacional” (ADC 51, p. 43). Assim, 
por unanimidade, o STF julgou o pedido parcialmente procedente 
e determinou a comunicação aos Poderes Legislativo e Executivo, 
para adotarem providências necessárias ao aperfeiçoamento do 
quadro legislativo relacionado à matéria.

3. Impactos e principais críticas após a ADC 51 
A interpretação judicial é importante fonte do direito, na medida 
em que os precedentes garantem 
maior previsibilidade e uniformidade na 
aplicação da lei, além de assegurarem 
a concretização do princípio da 
legalidade no processo penal (Galvão, 
2022; Gomes, 2008).
Para investigar o cenário adjacente 
ao julgamento da ADC 51, o presente 
trabalho amparou-se em pesquisa 
jurisprudencial. Em especial, fo-
ram analisados os precedentes 
mencionados na ADC 51, além de 
realizar-se levantamento dos acór-
dãos publ icamente disponíveis 
no Superior Tribunal de Justiça e 
Tribunais Regionais Federais que 
enfrentaram a necessidade (ou não) 
do procedimento de cooperação 
internacional para a requisição de 
dados a provedores de internet1.
Os precedentes que antecederam o 
julgamento da ADC 51 consideraram 
critérios relacionados à territorialidade 
(delitos cometidos no país ou com 
e fe i tos no país ,  nac ional idade 
do investigado); à presença de 
representante legal do controlador 
em território nacional e à primazia do 
princípio da eficiência (desnecessária 
a  adoção de procedimento de 
cooperação em pro l  de  maior 
celeridade do trâmite processual)2. 
Os critérios utilizados nos precedentes 
selecionados após o julgamento da 
ADC 51 foram semelhantes3. Com 
base nos resultados da pesquisa, 
as principais linhas argumentativas 
identificadas foram: (i) a cooperação 
internacional visa à eficiência das 
investigações; (ii) não há que se 
falar em inviabilidade técnica de 
transferência dos dados entre a 
pessoa jurídica estrangeira e sua representante local e (iii) 
independentemente de os dados serem tratados no exterior, caso 
a pessoa jurídica estrangeira possua filial no país e explore o 
mercado comercial brasileiro, estará sujeita à legislação brasileira. 
Segundo a primeira linha argumentativa, a essência da 
cooperação jurídica internacional residiria na promoção do 
direito à tutela jurisdicional efetiva e célere e os instrumentos de 
cooperação jurídica não poderiam comprometer a concretização 

do direito de acesso à justiça e à transmissão de dados para fins 
de persecução penal.
Trata-se de interpretação finalística dos acordos de cooperação, 
que extrai desses institutos a finalidade fundamental de 
desburocratização da colheita da prova para viabilizar a atividade 
estatal investigativa e repressiva. Sobre esse ponto, deve-se 
reconhecer, como ocorreu no julgamento da ADC 51, que o s 
acordos de cooperação podem ser morosos. As dificuldades 

encontradas na real ização dos 
acordos residem, principalmente, na 
diferença de critérios entre países para 
a obtenção de dados sigilosos (Souza, 
2018).
No entanto, a proteção global dos 
direitos humanos no contexto digital 
exige que as regras de acesso gover-
namental a dados estejam alinhadas 
com normas de proteção adequadas. 
Além disso, o estabelecimento de 
balizas claras para a obtenção de 
dados não é apenas uma boa prática 
internacional, mas uma exigência do 
devido processo legal. Nesse sentido, 
soluções unilaterais voltadas para a 
celeridade da obtenção de evidências 
digitais podem ser contraproducentes 
e geradoras de insegurança jurídica.
A segunda l inha argumentativa 
(possibi l idade de transferência 
interna corporis), por sua vez, parte 
da premissa de que os meios tec-
nológicos atuais permitem o acesso 
a dados armazenados em qualquer 
parte do mundo. Assim, o local de 
armazenamento não seria fundamento 
suficiente para afastar a aplicação da 
legislação brasileira. 
Com efeito, o critério de territorialidade, 
que tradicionalmente define os limites 
da jurisdição dos Estados Nacionais, 
funciona bem para a obtenção de 
elementos de prova analógicos, 
enquanto a obtenção de provas 
digitais exige a adoção de critérios 
complementares. Afinal, os dados 
digitais subvertem a premissa de que 
existe vinculação entre a localização 
da informação e o regime jurídico a ele 
aplicado (Daskal, 2015).
Há, ainda, critérios alternativos, como o 

de controle — em que o Estado com jurisdição sobre a entidade 
controladora tem jurisdição sobre o dado —, ou o de prestação 
de serviços — que atribui jurisdição a o Estado em cujo território 
a prova foi coletada (Silva, M., 2025). Esse último critério foi 
adotado pelo STF no julgamento da ADC 51 ao estabelecer que os 
mecanismos de cooperação devem conviver com a possibilidade de 
requisição direta de dados nos casos em que atividades e serviços 
sejam prestados em território nacional. 

Com efeito, o critério 
de territorialidade, que 

tradicionalmente define 
os limites da jurisdição 
dos Estados Nacionais, 
funciona bem para a 

obtenção de elementos 
de prova analógicos, 

enquanto a obtenção 
de provas digitais exige 

a adoção de critérios 
complementares. 

Afinal, os dados digitais 
subvertem a premissa 

de que existe vinculação 
entre a localização da 

informação e o regime 
jurídico a ele aplicado.

https://doi.org/10.5281/zenodo.23193697
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Acontece que a mera oferta de serviços em um país não justifica 
que suas autoridades emitam ordens com eficácia no exterior. 
Isso porque, em razão da natureza aterritorial dos dados, a 
adoção de tal premissa significaria admitir uma espécie de 
jurisdição universal das autoridades de um país sobre dados de 
usuários estrangeiros, apenas porque a empresa que os controla 
oferta produtos e serviços ao público 
nacional (Allen, 2019).
Ainda que, no plano fático, seja 
possível considerar a transferência de 
dados como uma atividade simples — 
como o envio da senha de um sistema 
interno a um representante brasileiro 
ou o envio dos dados em nuvem 
—, no plano jurídico, tal atividade 
pode ser ilegal. Segundo constou na 
inicial da ADC 51, é possível que as 
empresas brasileiras, mesmo tendo 
vínculos societários com provedores 
no exterior, não possuam acesso 
jurídico ou mesmo técnico a dados 
armazenados fora do Brasil. Impor 
essa transferência por meio de ordem 
judicial coercitiva cria um dilema: 
obriga a entidade estrangeira a 
escolher entre violar a legislação de 
seu próprio país ou desobedecer a 
ordem judicial brasileira, sujeitando-se 
a multas ou à instauração de inquérito 
policial por desobediência.
A terceira linha argumentativa (a 
pessoa jurídica estrangeira que explora 
o mercado comercial brasileiro deve 
estar sujeita à legislação brasileira) 
foi identificada em todos os casos 
analisados, tendo sido sedimentada 
na ADC 51, na qual f irmou-se o 
entendimento de que a cooperação 
internacional deve conviver com 
hipóteses de requisição direta de dados, 
em particular quando há prestação de 
serviços em território nacional. 
O critério de atração, no entanto, 
não deveria advir da prestação de 
qualquer tipo de serviço ou da mera 
presença da pessoa jurídica em 
território nacional (art. 11, § 2º, MCI), 
uma vez que a simples existência de 
uma subsidiária brasileira não submete, automaticamente, sua 
matriz estrangeira à jurisdição nacional no que tange a dados 
tratados fora do Brasil. 
Entende-se que o ponto central deve ser a existência de um nexo 
causal, ou seja, o serviço prestado no país deve estar diretamente 
ligado à atividade de tratamento (coleta, armazenamento etc.) 
dos dados que se pretende obter, de forma que o § 2º seja lido 
em conjunto com seu caput. Isso significa, portanto, que legislação 
brasileira se aplica quando uma das etapas de tratamento 
dos dados visados é realizada por empresa estrangeira que 

efetivamente presta o serviço relevante ao público brasileiro. Assim, 
a lei alcança os dados de um usuário que acessou sua conta de 
e-mail no Brasil, ainda que coletados por um provedor estrangeiro. 
Em contrapartida, a jurisdição brasileira não se aplica a dados 
coletados e tratados no exterior, de usuários que acessam suas 

contas no exterior. Nesse último caso, 
a mera existência de uma filial no 
Brasil — que não tenha participado de 
qualquer etapa do tratamento desses 
dados —, deveria ser, no entendimento 
dessas autoras, irrelevante para a 
atração da lei nacional. 
Verifica-se, portanto, que apesar 
da ADC 51, o tema ainda comporta 
diferentes interpretações. Nesse cenário, 
entende-se que a proteção de dados 
pessoais deve se consolidar como um 
pilar central na produção e transferência 
internacional de dados para fins de 
persecução penal, como demonstra a 
recente decisão de adequação do Brasil 
pela Comissão Europeia.

4. A decisão de adequação entre 
Brasil e Comissão Europeia 

No último dia 26 de janeiro, a Comissão 
Europeia emitiu decisão de adequação, 
por meio da qual concluiu que o 
Brasil garante um nível de proteção 
essencialmente equivalente ao europeu 
(Comissão Europeia, 2026).
A decisão de adequação é um ato 
normativo da Comissão Europeia 
baseado no artigo 45 do GDPR, p elo 
qual se estabelece que um país terceiro 
oferece um nível de proteção de dados 
pessoais consonante com da UE. 
Essa constatação não exige absoluta 
identidade com as regras da UE, mas 
sim que o sistema estrangeiro garanta 
o mesmo patamar de tutela por meio 
de direitos à privacidade e proteção 
de dados, além de mecanismos de 
controle e supervisão eficazes. 

A decisão analisou diversas camadas do ordenamento jurídico 
nacional e constatou que o Brasil possui um arcabouço sólido 
que combina garantias constitucionais, legislação geral (LGPD e 
MCI) e um sistema de justiça capaz de remediar violações. Dentre 
as normas consideradas, a Comissão deu destaque aos direitos 
previstos no artigo 5º, incisos X, XII e LXXIX, da Constituição, à 
ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 
à submissão do Brasil à jurisdição da Corte Interamericana e à 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), que exerce 
função de autoridade supervisora independente.

O critério de atração, 
no entanto, não deveria 

advir da prestação de 
qualquer tipo de serviço 

ou da mera presença 
da pessoa jurídica em 
território nacional (art. 
11, § 2º, MCI), uma vez 

que a simples existência 
de uma subsidiária 

brasileira não submete, 
automaticamente, 

sua matriz estrangeira 
à jurisdição nacional 

no que tange a dados 
tratados fora do Brasil.

ROSSI; RYU; LIMA.
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Reciprocamente, a ANPD também proferiu decisão reconhecendo 
a adequação da legislação da União Europeia (Brasil, 2026a). O 
reconhecimento mútuo autoriza a realização de transferências 
internacionais de dados com base no mecanismo previsto no art. 
33 da LGPD para todos os Estados membros e os países que 
integram o Espaço Econômico Europeu, além das instituições, 
órgãos e agências da UE (art. 1º, parágrafo único, da Res. 32/2026).
Trata-se de um marco histórico que produz impactos na 
proteção de dados pessoais, reconhecendo a relevância do 
tema e elevando o nível de preocupação com a garantia dos 
direitos inerentes à matéria para a evolução dos mecanismos de 
cooperação internacional. 
O voto do Conselho Diretor da ANPD (Brasil, 2026b), porém, 
ressalvou que a equivalência não se estende ao tratamento de 
dados para fins de investigação e repressão de infrações penais. 
Isso porque a UE possui norma específica sobre a matéria — a 
Diretiva (UE) 2016/680 —, ao passo que o Brasil ainda aguarda 
a edição de uma LGPD Penal, diante da ressalva do art. 4º, III, d, 
da LGPD. 
Assim, a despeito do avanço reconhecido nas decisões de 
adequação, a transferência de dados pessoais para fins de 
persecução penal permanece condicionada aos mecanismos 
tradicionais de cooperação jurídica internacional (art. 2º, da 
Res. 32/2026).

5. Conclusão 

Os desafios do compartilhamento transnacional de dados 
seguem sempre constantes, sendo necessário avançar no debate 
e aprofundar propostas de negociações, como vem fazendo a 
doutrina especializada4. 
O presente artigo buscou delinear o cenário atual da cooperação 
jurídica no Brasil, em particular no que diz respeito à transferência 
internacional de dados pessoais para fins de persecução criminal, 
à luz do julgamento da ADC 51 e da recente decisão de adequação 
entre Brasil e União Europeia.

Em primeiro lugar, identificou-se que a decisão do S TF na ADC 
51 — ao definir que a cooperação internacional deve conviver com 
hipóteses de requisição direta quando há prestação de serviços 
em território nacional —, apenas consolidou o entendimento que 
já vinha sendo exposto pelos tribunais, no sentido de que a pessoa 
jurídica estrangeira que possui filial no país e explora o mercado 
comercial brasileiro deve estar sujeita à legislação nacional.
Tal posicionamento, constitui, no entendimento dessas autoras, 
leitura excessivamente ampla e incondicionada da lei: não basta 
visar à celeridade na cooperação com diferentes mecanismos 
de realização, como a própria ação propõe; deve haver cautela 
e análise do meio mais adequado ao sistema de proteção de 
dados pessoais.
Em segundo lugar, conclui-se que, a recente decisão de adequação 
representa um marco diplomático e jurídico fundamental, 
consolidando o Brasil como uma jurisdição que oferece garantias 
essencialmente equivalentes às do GDPR. Sob a perspectiva da 
cooperação jurídica internacional, esse reconhecimento é salutar 
ao desburocratizar o fluxo de dados entre o Espaço Econômico 
Europeu e as autoridades brasileiras, reduzindo custos e prazos 
operacionais.
Apesar do avanço representado pela decisão de adequação, o 
cenário nacional ainda é marcado por lacunas normativas na 
esfera criminal. Embora os princípios da LGPD devam permear 
toda atividade estatal, a ausência de um marco normativo 
específico para a persecução penal revelou um alicerce 
fragmentado e, em certa medida, precário, que ensejou a exclusão 
das atividades de segurança pública e repressão penal do escopo 
da decisão de adequação.
Em última análise, esse debate evidencia que um adequado 
nível de proteção de dados e o respeito aos direitos humanos 
não são meros limites, mas sim uns dos principais pilares para 
o fortalecimento da cooperação internacional. A observância 
desses parâmetros se consolida, portanto, como um alicerce 
indispensável para que os mecanismos de cooperação se tornem 
genuinamente eficazes.
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Referências 

Notas 

1	 O levantamento foi feito no mês de setembro de 2025, por meio de 
pesquisa nos sites do STJ e de cada TRF, além de pesquisa unificada 
no site do Conselho da Justiça Federal (https://www2.cjf.jus.br/
jurisprudencia/unificada/). Utilizou-se, como parâmetro, os termos 
“COOPERAÇÃO INTERNACIONAL” e/ou “ADC 51”. Para além do recorte 
institucional e temático, realizou-se recorte temporal, selecionando-se 
apenas os casos posteriores à publicação do acórdão da ADC 51, em 
abril de 2023. Assim, passou-se à seleção dos acórdãos identificados, 
que foram classificados e lidos na íntegra, identificando-se os principais 
fatores decisórios.

2	 A saber: Recurso em Mandado de Segurança 46.685/MT, Recurso em 
Habeas Corpus 57.763/PR, Recurso em Mandado de Segurança 44.892/
SP, Mandado de Segurança 0002854-06.2017.4.01.0000, Mandado 
de Segurança 0010585-65.2013.4.02.0000 e Mandado de Segurança 
0015174-61.2017.4.02.0000.

3	 A saber: Agravo Regimental na Tutela Antecipada Antecedente 335/SP;

	 Mandado de Segurança 1030228-09.2019.4.01.0000; Mandado de 
Segurança 5018837-90.2023.4.03.0000; Mandado de Segurança 
5008879-80.2023.4.03.0000 e Mandado de Segurança 5033520-
35.2023.4.03.0000.

4	 Por meio, por exemplo, de sugestões de aproximação da cooperação 
judicial e policial (Nilsson, 2003); prevalência de soluções de 
“colaboração legal”, no lugar de soluções “de força bruta”, como 
investigar executivos ou o uso do hacking governamental (Nojeim, 
2018); desenvolvimento de melhores práticas globais e de acordos 
mais abrangentes e pragmáticos (Allen, 2019); aumento quantitativo 
e coordenado dos mecanismos de cooperação e desenvolvimento do 
constitucionalismo digital, incluindo valores relacionados à governança 
da internet (Mendes, Fernandes, 2020); aperfeiçoamento do quadro 
legislativo (Veronese, Calabrich, 2021); adoção do 2º Protocolo Adicional 
à Convenção de Budapeste (Murata, Torres, 2023); ratificação da 
Convenção da ONU contra Crimes Cibernéticos (Waly apud Mishra, 
2024); cooperação interinstitucional ou direta entre os Ministérios 
Públicos (Silva, A., 2025).
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